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PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 1.00845/2022-36 
RELATOR: Conselheiro Jayme Martins de Oliveira Neto 
REQUERENTE: Associação do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte




A ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – AMPERN, já devidamente qualificada nos autos, vem, respeitosamente, por intermédio de sua Advogada, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue. 

Após determinação desse eminente Conselheiro, em cumprimento à liminar deferida, a requerente informa que já foi determinada a formação da lista no âmbito do MPRN, tendo sido já editada a Resolução nº 006 /2022 – CSMP  (doc.01), que estabeleceu o procedimento para a elaboração de lista sêxtupla de membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para concorrerem à indicação à vaga destinada ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte.

Nesse sentido, foi revogada a distribuição anterior do procedimento de formação da lista, conforme determinado, sendo inciado o processo eleitoral

Outrossim, imperioso comunicar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal julgou a ADI 5588, no sentido de declarar inconstitucional a Lei Complementar estadual nº 524, de 15 de setembro de 2014, que previa a formação de uma lista décupla por toda a classe ministerial, a partir da qual seria formada a lista sêxtupla.

Em sendo assim, diante da supressão dessa etapa prévia, a liminar tornou-se satisfativa, sendo necessário destacar e reiterar que o processo administrativo que disciplina o processo eleitoral já foi iniciado, razão pela qual deve a liminar ser confirmada, considerando, contudo, o que foi decidido pelo STF, não havendo doravante interesse processual em outras discussões. 

ANTE O EXPOSTO, diante dos fatos apresentados, pugna pela extinção do presente PCA, com a confirmação da decisão liminar, que ganhou natureza satisfativa em razão do julgamento posterior da ADI 5588, com fundamento no art. 43, inciso IX, alínea b, do Regimento Interno desse Conselho Nacional[footnoteRef:1].  [1: 	 Art. 43. Compete ao Relator:

	(...)
	IX – sem prejuízo da competência do Plenário, decidir monocraticamente quando:
	(...)
	b) concluir por manifesta improcedência, ilegitimidade, falta de interesse, perda de objeto ou ainda reconhecer a litispendência ou coisa julgada;
	(Redação dada pela Emenda Regimental nº 14, de 9 de maio de 2017)
	(...)
] 


Termos em que,
pede e espera deferimento. 
Natal/RN, 12 de setembro de 2022.


Luciana Claudia de Oliveira Costa 
OAB/RN 3.456 
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